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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *******

 EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA ____ª VARA DA ******** DA COMARCA DE **********-CE
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da ** Promotoria de Justiça de *********, que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III da Constituição Federal; no art.5°, I da Lei da Ação Civil Pública (LACP) e art. 5º, caput, da Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER, CUMULADA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE
em face do MUNICÍPIO DE ********, pessoa jurídica de direito público interno, representado, pelo PREFEITO(A) MUNICIPAL ou PROCURADOR (art. 75, III do Novo Código de Processo Civil), com endereço na _____________________________,___________/CE, o que faz tendo por base os elementos contidos Procedimento Administrativo nº *****, que tramita nesta Promotoria, além dos demais anexos desta inicial, pelas seguintes razões de fato e de direito:
I – OBJETO DA DEMANDA:

A presente Ação Civil Pública tem por finalidade obter provimento jurisdicional que condene o promovido em obrigação de fazer, nos termos da Recomendação Administrativa nº **** (em anexo), com fulcro nos arts. 205, 206, inciso VI, ambos da Constituição Federal, art. 21, inciso II da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/1996) e no art. 5º, § único da Lei nº 12.816, de 5 de junho de 2013 e *caso o município possua lei municipal sobre transporte escolar e/ou universitário, indicar, nas seguintes providências: i)  regularização do oferecimento de transporte universitário, mediante a elaboração de ato normativo municipal que discipline a oferta desse serviço público; ii) estabelecimento de diretrizes para a utilização dos ônibus oriundos do Programa Caminho da Escola na oferta do transporte universitário, desde que não haja prejuízo ao atendimento dos estudantes da educação básica residentes na zona rural e matriculados nas escolas das redes públicas de ensino; iii) organização das rotas do transporte universitário, considerando os horários de início e término das aulas, evitando atrasos, faltas e garantindo que nenhum estudante fique sem transporte ao final do turno, assim como o quantitativo de alunos que utilizarão o serviço, a fim de evitar lotação e risco de acidentes, de maneira que os estudantes não sejam transportados em pé. 
II – preliminares
II.1 – DA Legitimidade DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A atuação do Ministério Público, em especial na defesa de direitos sociais como a educação e na fiscalização do uso adequado dos recursos públicos, encontra amparo direto e inequívoco no texto constitucional e na legislação infraconstitucional. Sua legitimidade ad causam para propor a presente Ação Civil Pública decorre da própria essência de suas funções institucionais. 

Conforme o Art. 127, caput, da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público é “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”. A educação, como direito fundamental e social, enquadra-se perfeitamente na categoria de interesse social e individual indisponível, cuja garantia é dever do Estado.

Mais especificamente, o Art. 129, inciso II, da Carta Magna, atribui ao Ministério Público a função de "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia". O transporte universitário, uma vez oferecido pelo município, ainda que por meio de programas federais, configura um serviço de relevância pública que deve ser prestado com qualidade e segurança, sob pena de violação ao direito à educação e aos princípios da Administração Pública.
Ainda, o inciso III do mesmo artigo 129 da CR/88 estabelece como função institucional do Parquet a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. Nesse contexto, o presente caso envolve diretamente a garantia do direito à educação em seu aspecto mais amplo, especificamente a prestação e a qualidade do serviço público de transporte universitário, fundamental para permitir o acesso e a permanência dos estudantes no ensino superior. 
II.2 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE ******
Quanto à legitimidade do promovido para figurar no polo passivo desta ação, é oportuno mencionar que o Sistema de Ensino Municipal é composto pelas instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, além das instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos municipais de educação (art. 18 da LDB
).
Ao Município incumbe o dever constitucional de garantir o acesso à educação, assegurando as condições necessárias para a permanência dos estudantes na rede pública de ensino, o que inclui, de forma complementar, o fornecimento de transporte escolar gratuito e adequado. Embora a oferta de educação superior não constitua obrigação direta do ente municipal, a colaboração federativa e a lógica de proteção dos direitos fundamentais impõem ao Município o dever de apoiar o pleno exercício do direito à educação, nos termos do art. 205 da Constituição Federal, especialmente quando a ausência de transporte inviabiliza o acesso a instituições de ensino técnico ou superior localizadas em outras cidades. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), em seu art. 11, impõe ao Município a responsabilidade pela oferta e qualidade da educação básica, mas isso não o exime de implementar políticas complementares voltadas à superação de desigualdades e à promoção do desenvolvimento educacional. 

Ademais, os princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade, da eficiência administrativa e da vedação ao retrocesso social fundamentam a legitimidade das ações municipais voltadas ao custeio e manutenção do transporte universitário, quando estas se mostram indispensáveis à efetivação do direito à educação e ao preparo para o exercício da cidadania.
Verificar se o município possui lei municipal sobre oferta de transporte universitário. 
IiI – Dos fatos


Os fatos narrados decorreram das apurações realizadas no bojo do Procedimento Administrativo n.º ***** SAJ-MP [Número do MP]. Serão feitas alusões pontuais sobre os documentos ali constantes, utilizando-se, nessa peça inaugural, a numeração de páginas dos referidos procedimentos.
No bojo do referido procedimento extrajudicial foram adotadas diversas providências, tais como requisições de documentos e informações, expedição de recomendação, além de reuniões para ajustamentos e definições de medidas administrativas visando a regularização da oferta do transporte universitário do município de *****.
Conforme respostas enviadas a esta Promotoria de Justiça, a partir das requisições ministeriais, o município de ********* *elencar inconsistências identificadas no processo administrativo que estejam em desacordo com a Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e com a Lei nº 12.816, de 5 de junho de 2013.
Por fim, foi expedida a Recomendação Ministerial nº ********, dirigida ao Chefe do Executivo Municipal e ao(a) Secretário(a) Municipal de Educação de *********, que orienta sobre as providências necessárias para assegurar a oferta adequada, contínua e segura do transporte universitário, *sugestão: observando-se a regularidade das rotas, a compatibilidade dos horários com o início e término das aulas, a manutenção preventiva e corretiva da frota, além do respeito à capacidade máxima dos veículos. Contudo, em que pese o acatamento da Recomendação Ministerial, o Município de ****** não envidou esforços no sentido de alterar as situações identificadas como inconsistências.
Portanto, diante da mora do Município e da necessidade de observância à legalidade administrativa, bem como do dever de exercer com regularidade suas competências na prestação de serviços públicos, evidencia-se a prática de ilícito administrativo. A omissão municipal tem gerado diversas violações de direitos relacionados à oferta do transporte universitário. Considerando, ainda, que as tentativas de solução extrajudicial foram infrutíferas, impõe-se a atuação do Poder Judiciário para assegurar a tutela dos direitos fundamentais, determinando que o Município de ******* cumpra sua obrigação de garantir o pleno funcionamento do transporte universitário. 
IV – DO DEVER DO MUNICÍPIO DE FORNECIMENTO ADEQUADO DE TRANSPORTE ESCOLAR AOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS 
Em capítulo especial, a Constituição da República, nos termos do art. 205, determina que a “educação, direito de todos e dever do Estado, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Assim, o direito à educação, por sua natureza jurídica, revela o caráter de direito público subjetivo, ou seja, pode ser exercitado contra o Poder Público.
Nos termos do art. 21, inciso II, da LDB, a educação superior integra a educação escolar e tem, entre suas finalidades, “formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua”, de acordo com o art. 43, inciso II, do mesmo Diploma.

O ensino superior é de fundamental importância para o desenvolvimento social, econômico e cultural de uma nação. Ele oferece uma formação mais especializada e avançada, contribuindo para a qualificação profissional em diversas áreas, impulsionando a inovação e o crescimento de setores-chave da economia. Além disso, o ensino superior desempenha um papel essencial na promoção da cidadania, oferecendo aos indivíduos a oportunidade de expandir seus conhecimentos e habilidades, o que pode levar a uma maior participação ativa na sociedade. 

No Brasil, o sistema educacional é descentralizado e a responsabilidade de viabilizar o ensino superior é compartilhada entre os três entes federativos, União, Estados, Distrito Federal e Municípios, de maneira que cada um tem um papel específico nesse processo. 
Embora o ensino superior seja, em grande parte, uma responsabilidade dos governos federal e estadual, os municípios têm um papel fundamental na viabilização do acesso à educação superior. Eles podem atuar na oferta de infraestrutura de transporte universitário, garantindo que os estudantes tenham acesso às instituições de ensino superior, especialmente aos indivíduos que residem em áreas rurais ou periferias urbanas. Observa-se o que expõe o art. 211 da Constituição Federal:
Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório.
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. (grifou-se)
Ademais, a ausência de transporte escolar universitário representa um entrave à concretização do princípio da igualdade material, previsto no caput do art. 5º da Constituição Federal, ao impedir que estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica tenham acesso ao ensino superior em condições equitativas. Quando disponibilizado, o transporte universitário configura serviço público suplementar de relevante interesse social, destinado a reduzir desigualdades sociais e regionais, especialmente em municípios que não contam com instituições de ensino superior em seu território. 
A Lei nº 12.816, de 5 de junho de 2013, que dispõe, entre outros, acerca do apoio da União para o transporte de alunos da educação básica, traz menção à possibilidade de oferta do transporte de estudantes da educação superior por parte do município:
Art. 5º A União, por intermédio do Ministério da Educação, apoiará os sistemas públicos de educação básica dos Estados, Distrito Federal e Municípios na aquisição de veículos para transporte de estudantes, na forma do regulamento.
Parágrafo único. Desde que não haja prejuízo às finalidades do apoio concedido pela União, os veículos, além do uso na área rural, poderão ser utilizados para o transporte de estudantes da zona urbana e da educação superior, conforme regulamentação a ser expedida pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. (grifou-se)
*Caso o município utilize ônibus do Programa Caminho da Escola para o transporte de estudantes universitários: No mesmo sentido, a Resolução nº 01, de 20 de abril de 2021, do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) do Ministério da Educação, estabelece as diretrizes e orientações para o apoio técnico e financeiro na aquisição, utilização e monitoramento da gestão de veículos de transporte escolar pelas redes públicas de educação básica dos municípios, estados e do Distrito Federal, no âmbito do Programa Caminho da Escola
. O art. 11 da referida resolução estabelece o seguinte: 
Art. 11. Desde que não haja prejuízo ao atendimento dos estudantes residentes na zona rural e matriculados nas escolas das redes públicas de ensino básico, os veículos poderão ser utilizados para o transporte de estudantes da zona urbana e da educação superior, conforme regulamentação a ser expedida pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios. 
Parágrafo Único. A regulamentação a que se refere o caput deste artigo deverá observar as disposições desta Resolução, inclusive quanto à autorização do gestor, acompanhada da relação de estudantes, prevista no artigo 9º, §§ 1º e 2º. 
Importa registrar que a doutrina e a jurisprudência pátrias são pacíficas quanto à possibilidade de controle da legalidade dos atos da Administração Pública pelo Poder Judiciário. Aliás, o controle jurisdicional dos atos administrativos, focado na legalidade, não configura ofensa ao princípio da separação dos poderes. Desse modo, quando o administrador público se omite ou atua de forma contrária aos preceitos legais e principiológicos que regem a Administração, mesmo em situações que envolvam alguma discricionariedade, cabe ao Poder Judiciário intervir para assegurar a conformidade com a ordem jurídica. 

Tal controle se estende aos atos discricionários quando eivados de ilegalidade, irrazoabilidade, desproporcionalidade ou desvio de finalidade, violando, por exemplo, os princípios da moralidade e da razoabilidade que devem pautar a conduta administrativa. Nesse sentido, observa-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTROLE DE LEGALIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS PELO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTS. 2º E 37 DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA. OFENSA NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO DISPONIBILIZADO EM 7.5.2012. O controle de legalidade dos atos administrativos pelo Poder Judiciário não ofende o princípio da separação dos poderes. Precedentes Agravo regimental conhecido e não provido. (STF – ARE: 718343 RS, Relator.: Min. ROSA WEBER, Data de Julgamento: 06/08/2013, Primeira Turma, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 20-08-2013 PUBLIC 21-08-2013)

Dessa forma, a atuação administrativa do gestor público fora dos limites legais ou, ainda, malferindo os princípios constitucionais que norteiam a Administração Pública, autoriza o controle judicial desses atos. Nesse contexto, a negativa do transporte gratuito aos estudantes universitários contraria os preceitos do ordenamento jurídico, ao representar a interrupção de um serviço público já instituído e comprometer direitos cuja continuidade e previsibilidade devem ser asseguradas, conforme os princípios da confiança legítima, da continuidade do serviço público e da segurança jurídica. 
A propósito, o princípio da proibição do retrocesso, no âmbito dos direitos sociais, estabelece que, uma vez que determinado direito é conquistado, ele não pode ser suprimido ou diminuído, salvo em circunstâncias excepcionais e de forma justificada. No contexto da oferta de transporte universitário pelos municípios, o princípio da continuidade do serviço público ganha especial relevância, pois, ao instituir esse serviço, o ente municipal assume o dever de mantê-lo de forma regular, adequada e eficiente. 

Assim, mesmo que não haja uma obrigação legal expressa para a oferta do transporte, ao disponibilizá-lo, o município se compromete a mantê-lo de maneira segura, eficaz e acessível aos estudantes, garantindo que esse direito não seja prejudicado ou retirado sem a devida justificativa, sob pena de violação de princípios constitucionais que protegem a educação e o acesso ao ensino superior. 
Portanto, a suspensão do serviço ou sua prestação de forma deficitária configura verdadeiro retrocesso social, vedado pelo ordenamento jurídico, ao comprometer a concretização progressiva dos direitos fundamentais. Tal conduta viola o direito à educação (arts. 6º e 205 da Constituição Federal), o princípio da igualdade material (art. 5º, caput), da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e da continuidade do serviço público. Além disso, afronta o princípio da vedação ao retrocesso, segundo o qual o Estado, uma vez assegurada determinada política pública voltada à efetivação de direitos sociais, não pode suprimi-la ou restringi-la arbitrariamente, conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal:
O princípio da proibição do retrocesso impede, em tema de direitos fundamentais de caráter social, que sejam desconstituídas as conquistas já alcançadas pelo cidadão ou pela formação social em que ele vive. A cláusula que veda o retrocesso em matéria de direitos a prestações positivas do Estado (como o direito à educação, o direito à saúde ou o direito à segurança pública, v.g.) traduz, no processo de efetivação desses direitos fundamentais individuais ou coletivos, obstáculo a que os níveis de concretização de tais prerrogativas, uma vez atingidos, venham a ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos pelo Estado. Doutrina. Em consequência desse princípio, o Estado, após haver reconhecido os direitos prestacionais, assume o dever não só de torná-los efetivos, mas, também, se obriga, sob pena de transgressão ao texto constitucional, a preservá-los, abstendo-se de frustrar – mediante supressão total ou parcial – os direitos sociais já concretizados. (STF. Segunda Turma. Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo 639.337/SP. Rel.: Min. CELSO DE MELLO. 23/8/2011, un. DJe 177, 15 set. 2011)
É importante salientar que a jurisprudência pátria vem entendendo pela responsabilidade de todos os entes públicos, inclusive dos municípios, sobre o transporte universitário, visando resguardar o direito constitucional à educação. Se não, vejamos:
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO . AÇÃO /CIVIL PÚBLICA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DE POLÍTICA PÚBLICA VOLTADA A EDUCAÇÃO. TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO. POSSIBILIDADE . DIREITO FUNDAMENTAL A EDUCAÇÃO (ART. 205, CF/88). EXCEPCIONALIDADE DA INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO NA DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO . DECISÃO MANTIDA. 1. Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão nos autos da Ação Civil Pública (nº. 0001292-13 .2019.8.06.0163), que concedeu a liminar requestada, determinando o restabelecimento do transporte dos estudantes universitários, da seguinte forma: (a) oferta de 03 (três) ônibus entre São Benedito/Ubajara/Tianguá, no período noturno; (b) 02 (dois) ônibus entre São Benedito/Sobral, no período noturno e 01 (um) ônibus ou 02 (duas) vans, no mesmo trajeto, no período da manhã; (c) 02 ônibus entre São Benedito/Ubajara/Tianguá, no período da tarde, devendo em todos os casos serem observados os horários de início e término das aulas . 2. De pronto, consigno que da análise das razões recursais (fls. 01/09), do teor da decisão atacada (fls. 63/70), dos documentos carreados ao caderno procedimental virtualizado (fls . 10/78) e das Contrarrazões (fls. 95/107), entendo que a determinação de restabelecimento do transporte dos estudantes universitários deve permanecer. 3. Isso porque os universitários, residentes e domiciliados no Município requerido precisam se deslocar até as cidades vizinhas para frequentarem os seus respectivos cursos superiores, sob pena de perderem as suas vagas pela ausência de transporte . Além disso, aqueles que conseguiram ingressar no ensino superior não podem ter ameaçada sua vaga na Universidade diante da alegação da municipalidade de contenção de gastos para suspender o transporte em determinados horários. 4. Nesse sentido, é inegável que a Constituição Federal de 1988 ratifica o Direito à educação como um dos pilares para o desenvolvimento da pessoa, enquanto ser social, para que a partir dele, o indivíduo possa progredir em outros aspectos, como na prática da sua cidadania e na atuação no mercado de trabalho. Portanto, cabe ao Estado garantir a efetividade deste Direito, não podendo dificultar o acesso a este entabulado direito fundamental . 5. Ademais, no caso dos autos, é importante levar em consideração o direito à educação, como meio de desenvolvimento social e humano, em detrimento dos argumentos financeiros da municipalidade, que não privilegiam os valores constitucionais, sobretudo, do amplo acesso à educação. Em sintonia com isso, é sobremodo importante salientar que a jurisprudência pátria, inclusive deste Sodalício, vem entendendo pela responsabilidade de todos os entes públicos, inclusive dos municípios, sobre o transporte escolar/universitário, visando resguardar o direito constitucional à educação. 6. Neste prisma, atenta às particularidades do caso em questão não vislumbro a relevância das fundamentações expostas no instrumento do agravo, com o condão de causar potencial lesividade de difícil reparação advindo da decisão recorrida. Em verdade, dar provimento a este inconformismo poderia causar o que se convencionou chamar de dano ex reverso. 7. Com efeito, não nos cabe outra medida senão a manutenção da decisão interlocutória do Juízo de planície, que determinou as medidas multicitadas, o que não significa a antecipação do exame do mérito da Ação Civil Pública de Origem, haja vista que por esta via recursal se analisa tão somente a legalidade da Decisão Interlocutória combatida .8. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido. Decisão mantida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Agravo de Instrumento nº . 0622950-48.2019.8.06 .0000, acordam os Desembargadores membros da 1ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, pelo conhecimento do Agravo de Instrumento, mas por seu desprovimento, mantendo-se a r. decisão combatida, nos termos do voto da eminente Relatora, parte integrante deste. Fortaleza/CE, 26 de agosto de 2019. (TJ-CE – AI: 06229504820198060000 CE 0622950-48 .2019.8.06.0000, Relator.: LISETE DE SOUSA GADELHA, Data de Julgamento: 26/08/2019, 1ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 27/08/2019) (grifou-se)
MANDADO DE SEGURANÇA – Pretensão de que seja fornecido transporte universitário gratuito à aluna matriculada em curso superior – O atendimento do direito à educação, constitucionalmente assegurado, não se limita à existência e concessão de gratuidade de ensino, mas abrange, também, outras garantias que devem ser implementadas pelo Poder Público, como o transporte gratuito – A circunstância de o Município deter competência para o ensino fundamental e educação infantil não o desobriga do atendimento de outros aspectos mais gerais do acesso ao ensino, dentre eles o fornecimento do transporte universitário gratuito – Sentença reformada – Recurso provido. (TJ-SP – AC: 10012701920158260066 SP 1001270-19.2015.8.26.0066, Relator.: Magalhães Coelho, Data de Julgamento: 23/11/2015, 7ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 25/11/2015)  (grifou-se)
Destaca-se ainda que, conforme informações do procedimento administrativo, *exemplo: parte dos veículos direcionados pelo município ao transporte escolar é também direcionada ao transporte universitário, sendo constatadas irregularidades estruturais em relação a tais veículos]. Agregado a isso, *exemplo: as denúncias dão conta da insuficiência de veículos e, ainda, evidenciam que os alunos, em diversas ocasiões, são conduzidos em pé, indicando a superlotação dos ônibus. 
V – DO DIREITO FUNDAMENTAL À TUTELA EFETIVA – DA POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE BENS DO MUNICÍPIO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL E DEMAIS MEDIDAS ATÍPICAS

Como bem se sabe, o art. 461 do CPC preconiza que, na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente. 

O juiz, para que a sua decisão tenha efetividade e desperte no réu a ânsia de cumpri-la, deve determinar alguma medida coercitiva. Como bem se sabe, vigora no Novo CPC o princípio da atipicidade das medidas coercitivas pelo que cabe ao juiz, "determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária." (CPC, art. 139, inciso IV).
 Destarte, o Poder Judiciário não deve compactuar com a desídia do poder público, que condenado pela urgência da situação, revela-se indiferente à tutela judicial deferida e aos valores fundamentais que lhe dão ensejo
. Assim, é imperioso destacar que é perfeitamente possível, bastante usual, aliás, o bloqueio de bens do estado, como forma de se garantir a efetividade do provimento judicial ora pretendido
. 
 Outra medida executiva atípica que tem sido bastante utilizada é a proibição/suspensão utilização de qualquer verba em publicidade ou festividades
. A medida se adequa ao princípio da proporcionalidade e demonstra que gastos públicos devem ser destinados em primeiro lugar ao cumprimento da Constituição. Assim, requer-se que tal medida seja aplicada, até cumprimento integral das pretensões ora estampadas.

A multa ao gestor também tem se mostrado uma das mais eficientes. Fredie Didier Jr., defendendo o poder geral de efetivação do juiz, entende que nada impede que o magistrado comine astreintes diretamente ao agente público. São estas suas palavras:
De qualquer sorte, para evitar a renitência dos maus gestores, nada impede que o magistrado, no exercício do seu poder geral de efetivação, imponha as astreintes diretamente ao agente público (pessoa física) responsável por tomar a providencia necessária ao cumprimento da prestação. Tendo em vista o objetivo da cominação (viabilizar a efetivação da decisão judicial), decerto que aí a ameaça vai mostrar-se bem mais séria e, por isso mesmo, a satisfação do credor poderá ser mais facilmente alcançada.
 
O direito e o pedido encartados na presente ação suportam essa possibilidade jurídica, notadamente diante da nova sistemática trazida pelo Código de Processo Civil, sob a ótica da tutela de urgência (CPC, art. 300). Dispõe o artigo 300 do Código de Processo Civil, em consonância com o artigo 12 da Lei n.º 7.347/85 que, a requerimento da parte, poderá o juiz antecipar os efeitos da tutela pretendida, desde que se demonstre, como se faz no presente, elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano.
O direito fundamental à tutela jurisdicional efetiva exige que as decisões judiciais não se restrinjam à mera proclamação de direitos, mas garantam a sua concretização. Nesses termos, a efetividade da prestação jurisdicional em casos que envolvem a garantia de direitos sociais e a fiscalização de atos da Administração Pública, como o transporte universitário, impõe ao Judiciário a possibilidade de adotar medidas aptas a assegurar o efetivo cumprimento de suas determinações.
Diante do cenário de descumprimento das normas que regulam o transporte universitário pelo Município, e considerando o risco de inobservância da decisão judicial que venha a ser proferida, torna-se imprescindível a previsão e eventual aplicação de medidas coercitivas elencadas acima. Tais providências visam garantir que a decisão judicial seja cumprida e que o direito fundamental à educação dos estudantes universitários não seja continuamente negligenciado pela omissão ou má gestão do Poder Público municipal.
VI – DA TUTELA DE URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA 

O Código de Processo Civil, em seu artigo 300, dispõe sobre o consolidado instituto da antecipação de tutela, atualmente disciplinado como espécie do gênero tutela de urgência:
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 
No presente caso, após análise dos elementos coligidos nos autos administrativos e à luz dos requisitos previstos no caput do art. 300 do CPC, constata-se que todos se encontram presentes, materializados na própria observância à Constituição Federal e à legislação infraconstitucional correlata.

A probabilidade do direito (fumus boni iuris) em favor da pretensão autoral decorre da clara e inescusável omissão estatal do Município em assegurar, de forma adequada, regular e segura, o acesso ao transporte público universitário gratuito. Tal omissão compromete diretamente a permanência e a frequência regular de estudantes de baixa renda no ensino superior, ferindo frontalmente o direito à educação, consagrado nos artigos 6º e 205 da Constituição Federal, bem como na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. A ausência de um serviço de transporte essencial, ou a sua prestação em desconformidade com as normas legais e de segurança, representa uma violação aos princípios que regem a Administração Pública e um óbice ao pleno desenvolvimento pessoal e profissional desses jovens.

O perigo de dano (periculum in mora), por sua vez, manifesta-se na possibilidade concreta e iminente de interrupção dos estudos e na ocorrência de prejuízos acadêmicos e sociais irreparáveis aos estudantes. Sem o transporte adequado ofertado pelo poder público, os alunos que residem no Município e dependem desse serviço para frequentar as instituições de ensino superior em outra(s) cidade(s), são impedidos de dar continuidade aos seus estudos. 

Este cenário configura um dano que transcende o âmbito meramente educacional, atingindo as esferas social e econômica da vida desses indivíduos, com repercussões diretas e negativas em seus projetos de vida e, em última instância, contribuindo para a perpetuação das desigualdades sociais que o direito à educação busca combater. A urgência da medida se impõe para evitar que a situação se agrave, causando prejuízos de difícil reparação.

Desse modo, a concessão da tutela antecipada mostra-se imprescindível para assegurar o direito constitucional à educação e o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), bem como o acesso igualitário às oportunidades de qualificação e inclusão produtiva, especialmente para os jovens em situação de vulnerabilidade social.

Ressalte-se que não há perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão (art. 300, § 3º), pois se trata de prestação de serviço público essencial, cuja implementação ou custeio não representa prejuízo irreparável ao ente público, podendo ser reavaliada a qualquer tempo pelo juízo competente.

No caso sub judice, impõe-se a aplicação do parágrafo único do art. 297 e do art. 536, § 1º, do Código de Processo Civil, com fixação de multa diária ou adoção de medidas coercitivas equivalentes para compelir o Município ao cumprimento da obrigação de fazer consistente na disponibilização de transporte gratuito, regular e seguro aos estudantes universitários matriculados em instituições de ensino situadas fora da sede municipal.

Conforme prevê o art. 536, § 1º, do CPC, a tutela específica de obrigações de fazer pode ser efetivada por meios que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento da obrigação, como a imposição de medidas mandamentais. Tal previsão tem por finalidade garantir a efetividade da tutela jurisdicional e prevenir danos adicionais, inclusive com efeitos multiplicadores sobre o grupo social envolvido.

Importa destacar que a tutela de urgência no âmbito da ação civil pública é plenamente cabível, nos termos do art. 12 da Lei nº 7.347/85, sobretudo quando presente a plausibilidade jurídica da pretensão e a urgência da prestação jurisdicional para evitar lesão a direitos indisponíveis, como é o caso do acesso à educação superior por meio de políticas públicas compensatórias.

A ausência do transporte universitário acarreta risco iminente de abandono dos estudos, frustração de trajetórias acadêmicas e limitação severa ao exercício da cidadania plena por parte da juventude local, com reflexos futuros no desenvolvimento regional, na empregabilidade e na construção de alternativas ao ciclo de pobreza.

Em suma, a não concessão da tutela ora pleiteada, ou sua apreciação apenas em sentença, equivaleria, na prática, à autorização para o agravamento das lesões já impostas à população estudantil do Município, diante da omissão do Poder Público. A situação exige resposta célere e proporcional do Poder Judiciário, sob pena de perpetuar a negação do direito ao ensino superior.
Por todo o exposto, demonstrada a probabilidade do direito e o perigo de dano, nos moldes do art. 300 do CPC, impõe-se a concessão da tutela antecipada para determinar ao Município que promova, de forma imediata, a regularização do serviço de transporte universitário gratuito aos estudantes domiciliados na localidade, sob pena de multa diária.
VII – CONCLUSÃO E PEDIDOS
 Por todo o exposto o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ requer:
1. O recebimento desta Ação Civil Pública e autuação da presente peça, com a juntada dos documentos que a instruem;

2. A título de antecipação dos efeitos da tutela, conforme o art. 300 do Código de Processo Civil, e como medidas urgentes para assegurar a prestação do serviço educacional essencial e a garantia de sua transparência no Município, sem que isso implique qualquer caráter de irreversibilidade, requer-se a Vossa Excelência que determine ao Ente Promovido: 
A) Adequar os veículos que prestam serviço de transporte universitário ao previsto no Código de Trânsito Brasileiro, de modo a disponibilizar transportes coletivos com condições estruturais adequadas, devidamente abastecidos e com motoristas legalmente habilitados e qualificados para conduzi-los, sob pena de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) aplicada pessoalmente ao gestor máximo do município, corrigida monetariamente, por dia de atraso no cumprimento da obrigação;
B) Proibir a condução de acadêmicos em número superior aos assentos disponíveis nos veículos, sob pena de multa diária, por aluno conduzido irregularmente, no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devendo o ente, se for o caso, disponibilizar veículos em quantidade suficiente, de modo a atender o disposto na legislação de trânsito acerca da necessidade de que os conduzidos sejam transportados devidamente sentados em seus respectivos assentos;
*Na hipótese de utilização de ônibus do Programa Caminho da Escola: C) Elabore regulamentação municipal específica para o uso de veículos do Programa Caminho da Escola no transporte de estudantes da educação superior, em conformidade com o Art. 11, caput e Parágrafo Único, da Resolução ME/FNDE/CD nº 01/2021, e com a legislação federal aplicável. 
3. Intimação do Requerido para que se dê cumprimento à liminar, citando-o;

4. A condenação do Requerido nas obrigações de fazer acima explicitadas;
5. Que seja acostado aos autos, pelo Requerido, toda a documentação que comprove o cumprimento da obrigação, tudo sob pena de multa diária, a ser suportada pelo gestor municipal, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, em caso de atraso superior a 30 dias, o bloqueio de bens em valores suficientes ao cumprimento da obrigação;
6. A dispensa do pagamento de custas pelo Ministério Público Estadual, emolumentos e outros encargos, a vista do disposto no art. 18 da Lei nº 7.347/1985;

7. A produção de todas as provas em direito admitidas;
8. Ao final, a integral procedência desta Ação Civil Pública, para tornar definitivas as medidas pleiteadas em caráter antecipatório.
Dá-se a presente ação o valor de R$ *** (***** reais) para fins meramente fiscais.
Nestes termos,

pede e aguarda deferimento.

XXXXXX, **, de *******, de 202*.
********* 
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